Os PARrTIDOS PoLiTicos

Para éiérﬁund Neﬁrﬁéhn,H o

“partidos politicos séo organizagbes articuladas dos agentes
ativos. da sociedade, interessadas nho controle do governo, que
compete, com outros grupos que possuem critérios diferentes,
para obter o apoio popular, sendo o grande intermediario entre
as forgas sociais e as instituicbes de governo e encaminha es-
sas forcas em direcéo da acéo politica dentro da coletividade”!

Por outras palavras, entende o autor que os partidos politicos tém por
fungoes as de ser representantes dos grupos sociais de interesses,
uma funcéo didatica no que diz respeito ao exercicio das liberdades de
escolha e opiniao do cidadao, servir de elo de unido entre o governo
e a opiniao publica e, por dltimo, efetuar a selegéo dos governantes.

Quando surgiram os primeiros governos representativos, os integran-
tes dos parlamentos representavam a si proprios e nédo ao conjunto
da populagao, até porque, a massa eleitoral, composta via de regra
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pelos detentores de bens de raiz, néo pretendia nem entendia outra
espécie de direito a ndo ser o da propriedade privada, logo, pouco im-
portavam as opinides dos excluidos que jamais poderiam tomar par-
te em decisbes que viessem a afetar os interesses econdmicos da
classe dirigente.

Com o passar dos acontecimentos histéricos, e, néo antes de muita
luta, as sociedades se democratizaram e com isto a representagéo
politica passou a ter uma outra conotacao, modernamente se enten-
de que cada um dos membros do parlamento representa a todos os
cidadéos e néo a uma pequena parcela da sociedade ou a eles pré-
prios. Sob esta nova perspectiva foram sendo fortalecidos os partidos
politicos ao ponto de ser impossivel imaginar um governo democrati-
co sem este tipo de instituicdo, composta por cidadaos, reunidos com
o fim comum de influenciar na orientagéo politica geral do governo,
valendo-se, para tanto, destas organizacdes estéveis, fundamentadas
num principio juridico bem definido.

Na Ultima década e meia, no méximo, os partidos politicos vém sen-
do sistematicamente desmoralizados por razdes internas e externas
que, neste artigo, n@o merecem maiores comentérios, estéo sendo
deslocados do seu papel constitucional de “cooperadores na formacéo
da vontade politica do povo e de influenciadores da esfera estatal
institucionalizada’? também estéo perdendo espago na funcéo histd-
rica, que mencionei acima, de efetuar a selecéo dos governantes.

Aos poucos o eixo destas fungdes esta sendo deslocado para diferen-
tes organizagdes nao governamentais, para a burocracia estatal e,
principalmente, para a midia. Toda esta situacéo a que me refiro traz
no seu bojo um problema que, talvez, passe desapercebido se anali-
sado de forma muito ligeira; as organizagdes enumeradas apresentam
propostas que poderéo ser iguais as da nagéo ou conflitantes com os
interesses da maioria, por se tratar da defesa das conveniéncias des-
ses grupos e n&do do conjunto dos cidadéos; ac passo que, os parti-
dos politicos, propdem o debate de idéias e a implementagéo de mo-
delos de politicas publicas, visando o bem estar geral da comunidade.

Concordo com aqueles que entendem que as agremiagdes politicas
deixam a desejar, acredito que uma ampla reforma pode minimizar as
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mazelas partidérias e corrigir o rumo para que reassumam a plenitu-
de das suas funcdes empiricas, histéricas e legais e, por Ultimo, nao
me parece coerente ir atrés do canto da sereia, ja que nao ha notici-
as de milagres politicos operados em nenhuma nagéo que se acredi-
te séria, oriundos de pequenocs grupos de sociedades extremamente
heterogéneas como a nossa, por outras palavras, nunca a solucéo dos
problemas de parte da populagéo trouxe a felicidade geral & nagao.
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